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Ofício n°. 185/2017 

CHOPINZINHO, 21 de julho de 201:7. 
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Referência: Protedimeilto Ad)hinisirativo no: MPPR -0035; 17.000305-. ' '<:.q,=~,.- '):':'·: ;·.-., 

(favor utilizar esta referência na resposta) PREFEITURA MUNiCi;'4LDE ;'. 

CHOPÍIWNHÓ. PR 
-. . 

E,xc~lentíssi"'o Prefeito, · 

-. Cumprimentando-o. cordialmente, sirVo-111e 

encaminhar a Vo.ssa Excelência Recomendação Administrativa n°. 03/2017. 
\. . ' .... ' . 

·sendo o que havia para omomento, manifesto protestos de elevada 

. estima e consideração. 

i'· 

1 EXCELENTÍSSIMO PREFEITO, 
ÁLVÀRO DENIS CENI SCOLÀRO 

. PREFEITO DE CHOPINZINHOlPR 

. . , . '-\ .. . I . . . 
Rua Antonio Vicente Duarte, 4000- Fórum- Centro- 85·560-000- Chopinzinho/PR ~ fonejfax (46} 

. .3242-18.44 ' . - . 
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~INISTÉRTo.··PÚBLICO 
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i• Promotoria de Justiça de Chopinzinho- Estado do Paraná 

REêOMENDAÇÃO ADMINISTRA n'v A N. 03/2017 
. \' . .· ' - ~ 

.(ProcedhnentoAdministrativo sob o alfanumeral n" MP.PR-0035.i7.000305-3) 

1. CONSIDERANDO as disposições constantes hos 
. . ' . 

arts. lo, 4~, caput e par. único, alíneas "b", "c" e ~'d"; 18; ~6; 90,.inciso IV; 101, 

inciso VII. e 259, par. únicÓ, todos da Lei no 8.069/90 (Estatuto da. Criança e do 
~ - ~ . 

Adolescente- ECA), bem como no arL227, caput, da Constituição Federal, que 

·asseguram à criança e ao. adole;cente, com ábsoluta prioridade, a efetivação, 
. - ' . . 

por parte da família, da sociedad.e e do Poder Público, de todos .os. direitos 

fundamentais garantidos ria própria Constituiçao Federal e no ECA; 
. . 

, 2 .. CONSIDERANDO ó disposto no art. 4·. 0
, 

parágrafo único, alfuea "c", nó art~87) I e no art. 259, par. único, todos da Lei no 

· / 8.069/90(Estatuto da Criança e· do Adolesce~te,-' ECA), que com.base no art. 

· ·227, caput, da Constituição Federal acima referido, asseguram à criartça e ao. 

adolescente a preferê~cia na. fci~mulação e na' execução das polítiêas sociais 

públicas, que para tanto devem se adequar aos princípios e diretrizes prevrsto.s 

~a citada legislação esrecial; 

3. CONSIDERANDO que a municipalização· do 
. . .c... . '· .' ·• 

atendimento prestado: à. criança . e ao adolescente se constitui na diretriz 

.primeira da polÍtica de atendimento idealizada pela Lei no 8;069/90 (conforme 

cjis~Jõe seu art. 88,, inciso I), d~ modo que a ~riançá ou adolescente possas i 

amparado preferenciahpente no seio de stiacopmnidade e COlll, a partici 

de sua famíÍia (conforrr\.e arts. 19 c/c 92, ~ncisos I e VII e 1ÓO, c_aput; s g 

parte e par. único, incisos IX e X, todos da Lei n° 8.069/90)' . ~ . -

., 

... 
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.4. CON~IDERANDO que a responsabílidade pela· 

implementação. de àções, serviços e programas destinados ao atendimento e à 
' ,. . .. 

. proteção infegraÍ de todas as crianÇas e adolescentes cabe, antes démàlsnada, · 

· , ao Poder Público (co:r;forme arts. 4?!caput, 90, §2° e 100, par. fuu.co, inciso III, da. 
• . .' , , '·. I , ., ·~ - '\ 

Lei n° 8~069 /90 e art. 227, caput, da Constituição Federal), que para tanto deve 

adequar sua estrutura" e seu orçamento (cf. arts. 4~. par. úniéo, alíneas ''b", "c" e 

"d", 90, §2°, 259, par. único e 260; §5°, daLei é8.069/90); 
. . . . ' 

5. CONSIDERANDO ·que a adequação do Poder 
' ' 

Público aos princípios do ECA" é es~encial pa;a gar~tir a eficácia das 

atribuições do Conselho Tutelar; do Ministério Público e qa Justiça da infâ!i.cia e 
• - I ' • 

Juventude, bem como a efetivar os direitos fundamentais das crianças e dos 

adolescentes (art. 227 eparágrafos da Constihtição Federal);.· 

6. CONSIDERANDO a· ~ecessidade de aprimorar a 
' 

· estrutura destinada a0 atendimento. de crianças e' adolescentes existentes no . 

Município de Chopinzinho, observados os ditames da "Doutrina da Proteção 
. . 

Integral" previstos na"Lei. n° 8.069/90 (Estatuto da Criança e do Adolescente-. 
. - -- . ' . - -

ECA); 

/ . 
7. CON~IDERANDO a necessidade de · dar 

· efetividade às determinações da Justiça da Infância e da Juve~tude, bein ~orno . ' ' . ' ' . 

_, do Conselho Tutelar, nO.·. que. diz respeito ao acolhimento, em carát~r 
'. 

excepcional e temporário, de crianças e adolescentes, que; por qualquer razão, , 
. . ~- . 

tenham de ser afastadas e/ ou ni\o possàm ser imediat~mente reintegradas ao· 
J • ' ' 

convívio faniiliar; .. 

8. CONSIDERANDO que o 

institucional decr'ianças e adolescéntes deve observar as normas e prin.dfj'~if.l 

expressos na Lei n°8.069 /90, bem c~mo em normas correlatas aplicáveis', com 
---~-·--- • . I . '. . 
1 Dentre as quais merecem ser citados: a) PlanoNacional de Promoçã~, Proteçãó e Defesa .do Direito de 
Crianças. e Adolescentes à Convivência Familiar e Comunitária, elaj1omdo e aprov~do ~onjuritamente 
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parte de uma política pública mai~ ábrángente d~stinada à plena efetivação do 

Direito ·à Convivência Familiar de todas . as crianças e adolescentes, cuja 

implementação pelo . Município é obrigatória, inclusive sob pena de 

responsabilidade (d. arts. 5°; 87, incisos VI e VII; 88; incisos I, IV e. VI;90, §2°; 

208, inciso IX e 216, todos dá Lei n~ 8.069 /90). 

9.· CONSIDERANDO que a entidade de 

acolhimento deve obedecer rigorosamente as normas e princípi~s previstos na 

Lei no 8.069/90 (Estat~to da Criap.ça e do Adolescente~ ECA), erhesp~cial os 

eléncados nos arts. 92; 100, parágrafo único; e 101, §§1° a 9~, bem como as 

demais normas complefne!itares aplicáveis; 

. 10. CONSIDERANDO que ·a configu~ação dos 

' espaços físicos da éntidade deverá obedecer aos parâmetros de infraestrutura. 

estab'elecidos .no item 4.1., do documento de"Orimtações Técnicas: Serviços de 

Acolhimento Institucional para Crianças e Adolescentes", aprovado 'pela 

Resolução Conjunta 01, de 18 de j~o de 2009, do Conselho Nacional dos 
' 

Direitos da CrianÇa e do Adolescente (CONANDA) e Conselho Nacional de 

Assistência Social (CNAS); 

11. CONSIDERANDO que . na última . 

realizada por esta Promotoria de Justiça na entidade de acolhimento .Casa 

de Chopinzinho/PR, denotou-se a existência, dentre .oufras, das segu 

irregularidades! 

1- A a'tual Coordenado.ra da. instituição. é contratada mediante 

seletivo (não é serúidora efetiva), trabalhando com cargà horária 
semanal de 30 (trinta) horas; 

.i 

'- '-. -

peló CONANDA e pelo CNAS; b}PolíticaNacional de Àssistência Social; c) Norma Operacional-Básica 
do Sistema Único de Assistência Social (NOB-SUAS); d) Norma 'Operacional Básica de Recursos 
Humanos do SUAS (NOB-RH); e) Resolução 'IÔ9/Q9 do Conselho Nacional de Assistência Social 
(CNAS);-e f) "Orientações Técnicas: Serviços de Acolhimento. para Crianças e AdoJescentes". 

' \ . 
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2· Número redtJzido de Cúidado.ras Sociais atualmente estão 
trabalhando em apenas 03 (tr€s) para um total de 12 (doze) acolhidos. 
Con.sta a situação peculiar da acolhida Keli quê, na data de 06 de julho, 

. . ' 
deu ií luz sua filha Mire la. · 

3· Ausência Íle recursos suficientes para a aquisição de vestuário para os . 
acolhidds, especialmente no atual período Íle temperatura!> baixas do · 
inverno, havendo criánças e adolescentes que· não estão usufruindo de 
vestuário adequado; 

4~ Equipamentos na casa lar como forno e fogão não estão funcionando , · 
kdequadame'nte, de modo que · as auxiliares sentem dificuldades na 
preparação de alimentos para o total de acolhido.s; . 

5· Há necessidade de melhó~ias nq,estrutura dos btmheiros, evitando-se a 
exposição da integridade física dos acolhidos a risco; 

,• . 

6· Necessidade· do increménto ·de medidas preventivas de .segurança da 
. ' entidade, como trar~cas, grades e alarmes; evitando-se que pessOas não 

autorizadas · possam inadvertidamente adentrar' 'a ·residência, 
principalmente no período noturno;· 

7- Ausência de equipamentos de trabalho para a eqÚipe técnica, a qual não 
possui computadores em número suficiente para uso, bém . como 

. . . - . . ' 

impressora,' uma vez que os docl{mentos sigilosos são impressos em 
outro local, .colocando em risco a inviolabilidadé destes; 

8- Ausência de materiais ·. de apo{o psicossocial, ·como brinquedos, 
materiais lúdicos, l~vros para o trabalho técnico específico com cada 
acolhido e sua família; 

9- AusênCia de recursos para atividades comunitárias e de lazer com o 
1 acolhidos, onde . muitas ~ezes estes' .são impedidos de partieipat Pf~-' 

festividades dà escola (a exemplo: festas jkni~as e/ou atividad s 
esportivas) por. não possuírem dinheirp para adquirir alimenta 
nesses_. espaços, . constituindo-se assiin uma negação dé ·direito 
participação da criança ido.adolescente nesses ambientes.· 
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. 12 .. CONSIDERANOO que o . artigo 127, da 

· Constituição da República, dispõe que ,"o Ministério Público é .instituição 

permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a . 

defesa da ordem jurídica, do regime democrátíco e dos interesses sociais e 

individuais indisponíveis";· 

13. CONSIDERANDO que o artigo i29, inciso II, da· 

!'1agna Carta, e art. 120, inciso II, da Constituição do Estado do Paraná, 

<:tríbuem ao Mi:O:isfério Público a função institucional de "zelar pelo efetivo 

respeito d~s Poderes 'Públicos e dos serviços de relevância pública'aos direitos 

assegurados nes~a Constituiç~o, promovendo as rhl!dtdas necessárias a sua 

garantia"; 

14. CONSIDERANDO que o artigo. 27, parágrafo 

único, inciso IV, da Lei Federal n°. 8.625, de 12 de fevereiro de 1993, f<'lculta aó 
'\ 1 • 

Ministério Publico el(pedir recomendação · administrativa aos órgãos da' 
. , . . . . . - . . . . I 

. administração pública federal, estadual e municipal, requisitando aó 

destinatário adeq).lada e imediata divulgação' e a disposição do art. 6°, XX, dá ·. 
. . . . -· "" ,· . ·r -. . " '. 

Lei Complementar Federal n°., 73/93 -c/c o· art. 200, da Lei Complementar 

Estadual n°. 85/99, salienta caber· ao Ministério. Público_ a expedição de 

recomendações visando a melhoria dos serviços públicos e de , r.elevância 

pública; 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO 

PARANA, mediante a atuação do Promotor de Justiça que esta s.ubscréVS-r-IJ.-9----J 

uso de suas atribuições constitucionais_ e legàis já mencionadas, resolve: 

. RECOMENDAR 
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Ao Senhor ÁLVARO DÊNiS CENI SCOLARO, 

Prefeito de Chopinzi~o/PR, que, ~m ctl.mprimento às disposiçõ~s legais ora 
. ' ' ' "· ' .f 

I f • -

mencionadas, adote .todas. as providências 'achnínistrativas necessárias para 
~ , ' ' I . , • . . 

garari.tirq~e a entidade de acolhím'ento de Chopinzinho/PR se enquadre, em 

todos os aspectos, aos· parâmetros mínimos estab~lecidos . no Estatutó' . dà 

Criança é do Adolescente, segundo os ·ditames cdâ ·"Doutrina da Proteção · . . ' 

.Integral", observadas espe~ialmente as-"Oriéntacões. Técnicas: Serviços de 

Acolhimento Institucional para · Crianpas ·e Adolescentes", aprovada- pela 

ResoluÇão Conjunta 01, de 18 dejunho de 2009, do Conselho Nacional dos 

Direitos da Criança e do' Adolescente· (CÓNANDA) e_Cónselho Nacional de 

Assistência Social (CNAS). 

T<l.ra tanto, a seguir, serão apresentados ' os 

p~âmefros que deverão orientar a organização do se~viç~ ·de <j.cÓlhímento para 

crianças é adolescentes em ChopinZinho /PR: 

. -'-' RECURSOS HlJMANOS 

Para qu~ o at~ndiinento em s~rviços de abrigo institucional possibilite à 

criança é ao adolescente constância. e estabilidade na I?restação. dos cuidados, 
• I • ' ' 

vinculação com o educador/cuidador d~ referência e previsibilidade da 

organiZação da rotÍna diária, .os educadores/ cuidadores. deverão trabalhar, 
I . ' ' 

'preferencialmente, em. turnos fixos diário~; de -modo a que o mesmo 

. educador /cuidador desenvolva sempre deterrp.inada~ tarefas da rotina diári . 

· · (ex: preparar café da manhã, almoço, jantar, dar banho, preparar .pará a esc · 

apoiar as
1 

tarefas escolares, colocar para dormir, etc.), sendo desaconselW 
. : '- ' . .. . : : . . 

' ·-
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esquemas de plantão2
, caFacteriz~dos pela grançle alternância .na prestação de 

.tais cuidados.· 

.a) Equipe Profissional Mínima3 

Coordenador, Equipe Técnica, Educador/Cuidador e Auxiliar de 

Educador/Cuidado, conforn:i.e detalhad9 a seguir: -. 

a.l) Coordenador 

a.l.l) Perfil FormaÇão Mínima: Nível. superior e experiência em função 

congênere ~ Experiência na área e amplo conhecimento da rede çl.e proteção à 
' , , . ,· I ·. . .. · . .·, 

infância. e juventude, de políticas públicas e di! redê de s~rviços da cidade. e. 

regiãd, Deve ser servidora corri. vínculo efefivo,trabalhando com carga horária 

sel):lanál não inferior30 (trinta) horas. 

a.l.2) Quantidade: 1 (um) profissional para cada serviÇo. · 

Principais Atividades Desenvolvidas; 
. '· . 

- Gestão da entid.,de;. 

- Elaboração, em conjunto .c6.m- a. ~c{Uipe- técnica 
pedagógico do serviço; 

e demais colaborad_ores~" do projeto 

. . . . ':. ', ' . ' ' ·' 

-Organização da ·seleção e c6ntratação d~ pesso.al e Superyisão dos traba.lhqs desenvolvidos; 

- Articul?ção .. cOm a rede de serViç'?s; 

. - Articúlação com o Sistema de Garantia de Direitos .. 

a.2) Equipe Técnica 

2 Os esquemas ·aqui mencion~dos são aquele~ organizados, por exemplo, por meio de rodízio de 12 (doze) 
. por 36 (trinta e seis) horas. . 

3 A composição da equipe que deve atuar rios serviços de acolhimento para crianÇas e adolescentes foi 
regulamentada pela Norma Oper~cional Básica de Recursos Humano.s do SUAS (Resolução N: 130, de 
2005 do CNAS). . 

I 
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. a.2,1) Perfil - Formação Mínima: Nível· supericir4
. Experiência no. atendimento • a. 

crianças, adolescentes e famílias em situação de risco. 

a.2.2) Quantidade: no mínimo. 2 ·(dois) profissionais (assistente social e 

psicólogo) . 

. I . . • 

a.2.3) Carga horária mínima indicada: 30 (trinta) horas semanais. 

a.2.4) Prin~ipais Atividades Desenvolvidas~: 

· .-- Acompànhamento p.sicos_Sociat dos u~~ár.ios' e suas respectivas famíli~s, com vistas-à reÚttegre3.ção 

familiar; · 

~ Elaboração, em conjunto corn o/a coordenador( a) e demai~ colaboradores, db Projeto Político· 
Pedagógico do serviço;' 

-APoio na sele·ção dos cuidadores/educadores e demais funcionáriOs; 

-CapacitaÇão e acompanhamento dós cuidad~res/educàdores e d~maiS fundonários·; 

- Apoio e acompanhamento do trabalho desenvolvido pelos educadores/ cuidadores; 

- Encaminhamento, discuSSão e pl~nejami:mto ·conjunto C:Õm outrOs ator~s" da ·rede de serViços e do 

SGD das intervenções necessárias· ao ~companha~€n_to das- cria:nça$ e adolescente~ ~ suas_-farnÚias; 

. ' - -

- Organização d~s infOrmações das cri~nÇas e 'ad~Iescentes e:. re;spécti~as_ farm1ias, ·na _forma de 

prOntuário inclividual; 

-:-}~laboração, encaminham_ento _e di_scussão. com a alJtorid.àde. judiciária e MinistériO Público de 

relatórios semeStrais. sobre a :·SituaÇã_o· de ~~da criança e a~olescente apontandO":· i. possibilidades de . 

reintegração fkmiliar; ii. necessidade de .apli<:ação de novas medidas; 01.1, -iii. QuaÍldo' esgotado~ os 

rec"ursos de r:nanute~ção na f.3:nÍ.ília de oríge~> a: neCesSidàde ~e encaminhamento pàra adOção; 

-<Preparação, da: criai1ç~./adolestent~ · para .o. desligamentO (em· parceria com ·o 

cuidador(a)/educadora(á} de referênCia); 

-·MediaçãO, em parceria com o educa:dor/cuidador de referênciá~ do-Processo de apr~ximaÇ 
fo.rtalecimento o ti construção do vínculo com fatiu1ia de origem ou adotiva, quando for o caso. 
~ . . . . 

4 Os parâmetros para a. composiçao mínima da equipe técnica dos serviços de acolhimento foram 
estabelecidos pela NOB-RH/SUÀS, a qual define que a equipe de referência dos serviços de acolhimento 
deve ser formada por psicólogo e assistente soda!. É importante. qúe sejam agregados à equipe mínima 
profissionais. coin diferentes formações, compondo uma equipe ínterdisciplinar. 

( ' . . . ' . . . 
5 As atividades a serem desenvolvidas pela equipe. interprofissional deverão respeitar as normas_quanto a 
atividades privativas definidas pelos respectivos conselhÓs de profissão, ' ' . ' 
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á.3) Educador/cuidador 

a.3.1) PerfiL ~ Formação Mínima'. Nível médio e, capacitação específica . 

. Desejável experiência ,em atendimento a crianças e adolescentes, 

a.3.2) Quantidade: 1 (um) profissional para até 10 {dez) usuários, por turno6
• 

- . 

A quantidade de profissionais deverá. ser aumentada quando houver usuários 

que demandem atenção específica (com deficiência, com necessidades 

específicas de saúde oú idade inferior a urri. ano sendo o caso atualmente da 

casa abrigo de Chopiri.zinho/PR). Para tanto, _deverá ser adotada a seguinte 

relação: 

a.3.2.1) 1 (um) cuidador para cada 8 (oito} usuários, quando houver 1 (um) usuário 

'com demandas espeéífiéas; 

I 

a.3.2.2) 1 (um) cuidador para cada 6 (seis) us~ários, 'quando houver 2 (dois) ou 

/:~ais _us~ários com demandas_ específicaS -' 

· a.3.3) Principais Atividades Desenvolvidas 

' . 
. - Cuidados \:>ásicos com alimentação, higiene e proteção; 

- Organização do ambiente (espaço físico e atividades adequadas ao grau de desenvolvimento de 
cada crianÇa o~ adoles~ente); · ' " • · · 

-Auxílio à c_riattça e ao adolescente para lidar· com sua his_tória de vida, fo_rtaleciménto da·autoestim 
~ construÇão da ide:hti~ade; i , 

- Organizaçã~ de fotografias e. registros individ~ais' sobre ·o desenvolvimento de cada criança e u 
adolesce1:1te, de ma:db a preservar sua história de vida; 

. -\ 

6 Pará a definição do número total de cuidadores/educadores, o serviço deve ·observar· esta proporção . 
estabelecida pela NOB-RHíSUAS .. Como os ·horários de trabalho dos cuidadóres/éducadores são 
organizados segundo , sua carga horária, a relação aqui estabelecida diz respeito ao número de 
profissionais que devem estar pres~ntes para prestar os cuidados à criança e ao adolescente. -Na troca de 
tomo os cuidadores/edticadores devem se comunicar, garantindo que aqueles que estiverem _chegando 
e~tarão cientes de aspectos importantes para dar continuidade aos cuidados às crianças-e aos adolescentes. 

( 

'. 
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_ . - Acoínpanhamerlto ·nÓs seryiço~ de saúde~ escola e outros s~fviço:s requeridos no c~tidiano. Qua~cio 
se mostrar:neCessário e pertinente,,um profissio:Qa"tde níVel~-superior- deverá ta!llbé!U pàrticipar deste 

' acompaflhaffiento; . . 

. -ApOio ~a-·p~eparação da ci~anç'a OU' adolescef).te·-p"ata o desligainento, sendo pata tanto orientado e 

SuPervisionad~. por ~m profissiona~ de nível superior. · 

•a.4)Auxiliar de educador/cuidadoi: 

-~ ' ' 
· a.4.1) Perfil - Formação mínima: Nível fundament<;tl .e capacitação específica. 

Desejávei éxperiência em atendimento a crianças e adolescentes. 

a.4.2) Quantidade: 1 (um) profissional pata até 10 (dez) usuários, por turnó .. 

Para preservar seu caráter de prqteção e tendo em vista o fato de acolher em um_ 

mesmo, ambiente cria!-tças e. adolescentes. com os mais diferentes históricos, 

faíxa etária e gênero, faz~se neéessário que o abrigo mantenha umá equipe 

noturna acordada e atenta à movimentaÇão. A quantidade de, profissionais 

deverá ser au~entada quando houver usuários que demandem atencão 
r 

específica, adotando-se a mesma relação do edm:ador/ctiidador. · 
. - . : ' . 

\, 

a.4.3) Principais Atividades.Deserí:volvidas 

-ApOio às frmções-do·cuidadór; 

-Cuidados com a ~oradia (Organização e limpeza do ambient.'= e prepara_ção.dos alimentos, den 
outros). · ~ . . ' - . 

· -+INFRAESTRUTURA E ESPAÇOS MÍNIMOS 

b) Cômodos ~ Can1cterísticas 

b.l) Quartos: 

' . 
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-NúmerO recoffiendadci de crianças/adolescen~es por quarto: até 4.(q'uatro) por quarto; 
. - . . . . .. 

- C~d~ quarto deve~á ter dimensão ~uficiente para atdmo_dai;.as ca~as/berçoS/beiiches dos·usuários 
e para a guarda dos pertences pessoais àe cada crianç~ e ;;tdOlescente de ferina individUalizada 

(armários, gtiarda:.r?upa,.etc.);. 

- Metragent ~,25 m2 para cada ocupante; 

-Caso o al!lbiente de estudOS_seja organiz~do_no Próprio quarto; a dimens~o dos mesm~s- d~v~rá ~et 
au~erlt;d~s para 3,25 Ín2par~- cadá o~upànte. 

b.Z) Sala de estar ou similar: 

-' éom-esp'a:ç9 suficiente ·para acomodar o núri1éro de crianças e· adolescentes da ·casa Lar· e os 
. cuidadores/é.ducadores residentes; 

~ Metragern: l,OO.m2 para.càda ocupante. Ex: Casa Lar para 10 (dez) ~rianças/adolescentes e 2 (dois) 

cuidadores/educã.dofeS: 12,0 m2• 

b.3) Sala de jantar I copa: 

- COJ.!l espaço sufiCiente para· ~coril:odar /o nún:ü~ro de àianças e: adol~scentes da éa:Sa-Lar e os 

cuida dores/ ed Ucad9res; 
' ' . .. ' . . 

- Pode tràt~r-s~ de ·um côffiodo IDdependen'te, ou estar anexado a outro. 

b.4) Árnbiente para Estudo: · 

- P9derá haver espaço e·xclusiVo para· esta firta]idade· ou; a'inda, ser organizadO em outro ambiente 

(quartos, copa) por meio. de. espaç6s suficientes e mobiliário adeqUado·, quando o nú~ero ·de-
usuários não inviabilizar a realização da atividade de e~tudo/leitwa. . · . 

b.S) Banheirb: 
'/· 

- Barilieiros coml.(urn) lavatório, 1 (um) vasósanitário e'l (um) chuveiro para até 6 (seis) crianças e. 

adolescentes; 

- Pelo menos l (um) cios banheiros deverá ser adaptado a pessoas com deficiência (deverão 
executados de acordo com t~das as': especificações correspondentes coristantés de·'norrha da ABN.:r, 
de!ltre ~las, deve ser 'prev:i?ta -uina- ilumina~ão": intensa e. eficaz; não devem se'r .utilizado 

;
1 revestimentos ,que- ProdUzam brilh~s e 'reflexos p~ra evitar desorientação visual; devem Pr:ever,' 

mínimo,_ um vasO .~anitáriô para cada 06: (seis) usuáriOs; a~' portas dos comPaltimentos ii~~emos â.-
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sanitários, .deverão ~er.coloca~as· de·-modo ·a ,deÍXar.,vãoS livres de 0,2Qm na par:t~ inferior;,as b"arras 

de apoio det\erã? ser, pref~ten~i_aiffiente, e~ cOres co:ntrastarites com ·a pare?e -para fácil _e rápida 
ide11tificaç~O e uso; _ 

- Deve haver 1 (um) lavatório e 1 (um) vaso sanitário. e chu'Jeiro para ó~ cuida dores/ ~ducadÔres e 
auxiliares; 

b.6) _A infraesh;ututa ·d~ casa- I'ar deverá ofereó~r aceS~ibilidade par~ ~ ~téncÜmento a ·crianças e_ 
adolesCentes- cOm defidê:ricias. 

' . . ,- . . . ' 

b.7)Deverá ser disponibilizado meio de transp6rte que possibilite a realização d~ visitas domiciliares 

e reuniões com os d~maiS atores do·Sist~Ína· de·Çarantià de Di~eitos e ·da Rede de ServiçoS, na razão 

de 01 (l!m) veículo para cada 20 (vinte} c;rianÇasou.adolescentes acolhidos.. i.: 

0 MINISTÉRIO P.ÚBLICO DO ESTADO· DO 

PARANÁ, ainda, RECOMENJ)A: 

c) Seja realiz.ada c:ap<:tcitação têcnica dos f~cionários 

e proftssionais que prestam '~erviço à enÚgade de acolhimento, de forma direta 
- •' ' ·-. ., . ' ' 

ou indireta (atenderí.tes, psicólogos, assistentes sociais, coorc!enador, cuid~dores 
' ,' • '1. - . . ... 

e auxiliares de cuidador etc), mediante curso 'ministrado por profissionais 

habilitados (nas áreas de serviÇo soéial, rel1wões humanas, ,e jurídica, . ~m . 
confon'nidade com os ~rincípios. e .normas que regem .o ECÁ), com .carga 

hprária não inferior a 20 (vinte) horas-aula, comprovando-se documentàlmente 

com o envio dos respectivos certifiCados;' 

' d) Seja ime~iatamente ~rovidenciada a aquisição d~ . 
• Vestuário adequadç> para todos 9S acolhidos'; 

e) Seja imediatamente P.rovidenciado o 

forno e do fogão da entid~de, bem como dos demais ' equipamentó 
. . . I 

(eletroçlomésticos; utensílios di~érsos etc) que atualmente estejam 'estraga 

. ' 
7 Fiscalização .do cumprimento do item recomendado. dar-se-á in loco, sem prejuízo da comprovação 
documentaL'· · · · 
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ou com problemás de funcionamento•; 

f) Seja imediatamente providenciado . o incremento 

de medidas preventivas de segurança da entidade, como a colocação' de t~ancas, . 

grades. e - alarme, evitando-se que pessoas· não autorizadas . possam 

inadverti1amente adentrar a residência, prihcipalmente no período noturno9 
;. 

g) Seja imediatamente providenciada a aquisiçãO de 

todbs os equipamentos necessários p~ra a· regular. éxec~ção dos. trabalhos da 
• , ~ • - , '· .' • • I • 

equipe téenica da entid~de, especialmente mediante a disponibilização a ~la de 

comput~dores em número suficiente, bem éomo-dé 'impressora, evitando~se que 
. ,. 

~s documentos sigilosos sejam impressos et(l outro local, colócand-f emrisco a 

inviolabilidade das informações relacionadas aos atolhidqs10
; 

' h) Seja imediatamente proyidenciada a aquisição de . 

-.materiais de - apoio psic:ossocial, , como brinquedos,_ -objetos/ ferramentas 
- '-

lúdico(a)s, bem como livros para o trabalho' técnico específico com c~da 

acolhido e suas respectivas famílias11
; 

i) Sejam adotadas as medidas administrativas 

necessárias para permitir_ a realização das. atividades comunitárias e de làzer 

'com os acolhidos, exemplificativamente, a parti~ipação eín festividades . da 
, ' - . . ' . . I 

escola, como festas juninas é/ ou atividades esportivas, formatando-sé junto aos 
• , , ' r 

departamentos jurídico e financeiros da prefeitura a ~iabilização de numerár' 

suficiente para aquisiçã'o dé alimentaÇão para as crianças e adolescentes ne 

' 8 Fiscalização do, -·cúmprimento do item -recomendado dai-se-á in loco, sem prejuízo da compro ação 
documental. 

- ' -

-. ' Fiscalização do cumprimento do item recol)lendado dar-se-á in loco, sem prejuízó da comprovação 
doc)lmental. 
1° Fiscalização do cumprimento do item recomendado dar,se-á in loco, sem prejuízo da comprovação 
documental. _ . - _- - · __ ·, 
11 Fiscalização do cumprimento do item recomendado, clm'-se'á in loco, sem prejuízo da comprovação 
documental. - - - ' 

,· 

,• 

., 
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j) O Município deverá prever dotação orçamentária ··· 

. em valor suficiente a assegürar o ctim~tiinénto das providências reéomendadas . 

e para a própria manutençãodá entidade, na Lei de Diretrizes OrçqiT!entárias ·e · 
. . . . . ' ' 

' . . - ' 

· na Lei Orçamentária . para 0s exercícios. seguintes, .. sem prejuízO .do 

' e,nquadram"Emto das d~spesas a serem feitas em caráter emergénêial, .ainda no. 

presente exercício, em projeto/ atividade já 'existente ou em · novos 
. . 

projetos/atividades, seja através do remanejamento. dOs recur~os de outras 

. áreas, seja através da abertura de crédito .orçamentário suplementar ou especial, 

.com submissão da matéria ao LegislativO Municipal, ob~ervada a Lei de 

Responsabilidade Fiscal; 

· k) Por ·.fim, convém .rememorar ao destiníitário da 

presente recomendação ad:ininistrativa que, ·. para·, . çumprimento das 

providências rec~mendadas, é de sua inteira responsabilidade a adequação à 

Lei n°. 'Ú20/64 (Lei das Finanças Públicas), bem como à Lei Complement~r n°. 

101/2000 (L;i de ResponsabllidadeFiscal), bem corno qu~ o atendimento à~ 

obrigações · previstas neste documento . não exime o destinatár.io da 

recomenc!ação de, no futuro, devidamente, apura,da a necessidade,, ter de 

garantir outras exigências legais, em especial rio que diz respeito à capacitação 

técnica, de material e depessOal (cf. att. 92; §3°, da Lei n° 8,069/90) -desde que 
~ - . . 

respaldadas~a Constituição. Federal, rto Estatuto da Criança e Adolescente e n 

legislação esparsa vigente, bem como ter de -ampliar do nútnero de vagàs 

serem ·oferecidas .. 

Fica estabelecido o prazo de30 (trinta) dias, a partir.·· 
' ' ' 

do recebimento desta, para manifestação do ilustre destinatário· acerca das .. 
I . • , . . • 

.medidas adotadas em face da presente Recomendação. 

12
• Fiscalização do cumprimento dó item recomendado dM-se-á ·in lóco. sem prejuízo da, comprovação . 

documental. · · · 



L l ·._ 

1\JINISTERIO PÚBLI-CO.·· 
. \ ' · · do Estado do Parqnó 

'r Promotoria de Justiça de Chopinzinho- Estado do Paraná 

Assevera-se. que b não cumprimento da presente, 

sem· justificativas formais; levará ao ajuizátnento das· ações cíveis cabíveis, • 

sobretudo por ato de improbidade adrhinisttativa~que acarréte vulneração 'aos 

princípios da administração pública, ém especial o da legalidade (artigo 11 da Lei 

:n. 8.429f92), sem prejuízo da adoção de outras providé~cia~ perti~enfes, a 

exemplo do ajuizamento de· ações veiculal:J.do pedidos de obrigação ddàzer .. 

A presente Recomendação . Administrativa será 

também enc"!minhada, para ciéncia, ao onselho Municipal dos Direitos da 

Criança e do Adolescente do. Municí io de Chopinzinho/PR (CMDCA) e 

· Conselho Tutelar do Município deChop nzinho/PR; 

Chopinzinho /PR~ O de julho de 2017. 


